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			Nota do editor

			Em 2015 e 2019 ocorreram duas das maiores tragédias já vividas no Brasil: o rompimento das barragens de Mariana e de Brumadinho, em Minas Gerais. Esses desastres acenderam um alerta e intensificaram as discussões a respeito da atividade mineradora no país e em todo o mundo. 

			Se é verdade que a mineração promove o desenvolvimento dos territórios em que se instala, inúmeras consequências econômicas, ambientais e sociais negativas também são sentidas. Nesse contexto, tornou-se fundamental para as empresas do setor a adoção de um modelo de gestão que possa não só mensurar esses impactos, como ajudar a mitigá-los. 

			Um desses modelos é a licença social para operar, ou LSO. Embora o conceito seja abstrato, tem grande repercussão na gestão das empresas mineradoras. A LSO auxilia a fortalecer a transparência no processo de implantação e condução de projetos minerários, bem como visa garantir o diálogo e a participação das comunidades locais nas tomadas de decisão das empresas. 

			Neste livro, os autores discutem esse modelo a partir da experiência em um projeto minerador na cidade de Parauapebas, no Pará, não só testando a eficácia dessa ferramenta, como realizando uma avaliação crítica de sua implantação. Por meio da LSO, os artigos aqui reunidos propõem caminhos possíveis para que a atividade mineradora leve às populações locais um desenvolvimento integral e sustentável. 

			Com o objetivo de fomentar essa discussão é que o Senac São Paulo traz a público esta importante pesquisa, reafirmando seu compromisso com o desenvolvimento dos territórios e a gestão responsável dos impactos sociais e ambientais.




  
A Juliana Cunha, ou simplesmente Ju, a superparceira de tantos outros projetos.





  
		
			Apresentação

			Jacques Demajorovic

			A história da relação da atividade mineradora com os seres humanos é bastante longa. A partir da Revolução Industrial, observamos uma mudança radical dos padrões de produção e consumo da nova sociedade industrial, que levou a um crescimento sem precedentes do uso de ferro e carvão em diferentes processos. Mesmo com a emergência da sociedade pós-industrial, fundamentada no conhecimento, o consumo de minérios continuou a crescer. O mundo atual, informatizado e interconectado, demanda uma produção crescente de metais, como cobre, prata e ouro, usados nos computadores e nas tecnologias de comunicação. 

			Embora os desafios das mudanças climáticas exijam transformações políticas e empresariais direcionadas a um processo de descarbonização da economia, ainda não se vislumbra um cenário em que a mineração não exerça um papel fundamental. A transição para uma sociedade com baixa emissão de carbono só será possível com a extração de maior quantidade de minerais e de metais como o lítio, o cobalto, o cobre, o níquel e o manganês. O Banco Mundial, no relatório The Growing Role of Minerals and Metals for a Low Carbon Future, publicado em 2017, versa, por exemplo, sobre o consumo de níquel, cobalto, cádmio, lítio, entre outros metais, e das oportunidades para alguns países da América do Sul, como Brasil, Chile, Argentina e Peru, que, por ocuparem uma posição estratégica em relação à reserva mineral de muitos desses insumos, poderiam suprir a demanda do mercado mundial nesse processo de transição energética. 

			Se, de um lado, é evidente que a mineração contribuiu positivamente para a revolução tecnológica e o desenvolvimento de muitas regiões, de outro, são diversas as críticas aos impactos negativos nas dimensões econômica, social e ambiental gerados por essa atividade. Se podemos destacar o pagamento dos royalties, a geração de empregos e as ações de investimentos sociais implementadas pelas empresas que contribuíram para a construção de hospitais, rodovias e infraestrutura elétrica, de comunicação e hídrica, o sucesso de empreendimentos minerários é acompanhado também de inúmeros impactos socioambientais negativos, incluindo danos à saúde dos moradores locais e ao meio ambiente, aumento da violência, redução de atividades econômicas tradicionais e violação de direitos humanos. Essas contradições estão presentes em diversos territórios minerários espalhados pelo mundo.

			Diante desse quadro, comunidades locais questionam cada vez mais os reais benefícios dos projetos para o desenvolvimento dos territórios. Não são mais críticas restritas aos impactos ambientais e sociais gerados; estendem-se também à ação de empresas e do poder público para transformar a riqueza gerada em benefícios reais para a população. Em muitos casos, a atividade minerária sufoca outras atividades econômicas do território, e o processo de diversificação da economia se concentra nas cadeias de suprimentos da própria mineração, ampliando e perpetuando um quadro de dependência, o que impede a transformação econômica capaz de gerar o desenvolvimento social e inclusivo da comunidade.

			A crescente insatisfação dessas comunidades com efeitos e consequências de projetos minerários levou a um acirramento de conflitos que impactam esses projetos de diversas formas. Paralisação da produção, impedimento da ampliação da operação ou da instalação de novos projetos e pressão sobre autoridades municipais para tornar mais rígidas as leis ambientais são alguns exemplos dos desafios enfrentados pelas empresas nesse novo cenário de negociação. O antigo contrato social, baseado nas negociações entre as empresas e um benevolente poder público – parte interessada nas contribuições econômicas da atividade para as finanças nas esferas municipal, estadual e federal –, foi revisto, com a inclusão da comunidade local como agente influente nas deliberações que impactam o presente e o futuro do território.

			Nesse contexto, está cada vez mais presente no discurso do setor de mineração a necessidade da concordância e do apoio das comunidades locais como elementos centrais da sustentabilidade do negócio. Essa aceitação dos projetos minerários por parte da comunidade recebeu o nome de licença social para operar, ou LSO, sigla adotada neste livro. É importante destacar que não estamos falando de uma licença formal, no formato de um documento escrito, como as licenças ambientais emitidas pelo órgão de controle ambiental. Trata-se de um conceito abstrato, mas com concretas implicações na gestão das empresas. Seu grau de importância no setor de mineração pode ser medido pelo relatório Top 10 Business Risks and Opportunities for Mining and Metal[1], publicado pela Ernst & Young, no qual a LSO aparece como um dos principais riscos a serem enfrentados pelos gestores. 

			A perspectiva é que a LSO continue ocupando uma posição de destaque à medida que as comunidades ampliem sua própria voz nos debates locais, sendo necessário que as empresas monitorem a percepção dessas comunidades e respondam a seus anseios e demandas. É nesse contexto que a LSO emerge como um modelo de gestão na literatura acadêmica e de ampla aplicação no mundo corporativo. A confiança nos projetos e sua aceitação devem ser monitoradas de modo que os gestores identifiquem os riscos para o negócio e atuem para preveni-los.

			Mesmo considerando a relevância da LSO no debate atual acerca da mineração, uma literatura igualmente importante vem se ampliando a partir de uma perspectiva crítica sobre a capacidade efetiva das comunidades de desafiar os processos de tomada de decisão das empresas e de assegurar medidas, tanto das mineradoras quanto do setor público, que atendam a seus interesses. Para um grupo crescente de pesquisadores, o discurso e a prática da LSO desconsideram a assimetria de poder entre empresas e comunidades. Muitas vezes, as empresas asseguram o apoio aos interesses da população por meio do desenvolvimento de projetos sociais pontuais que diminuem a resistência da comunidade, evitando eventuais conflitos que podem ameaçar os negócios. Nestes casos, o principal objetivo da LSO acaba sendo monitorar a percepção da comunidade a fim de reduzir riscos para o negócio, o que relega a um segundo plano um diálogo efetivo e verdadeiro com a comunidade que mitigue os impactos negativos do projeto e assegure o desenvolvimento sustentável do território.

			Este livro dialoga com as duas perspectivas apresentadas. Sem desconsiderar os avanços e a necessidade de tratar a LSO como um modelo de gestão, os capítulos reunidos aqui procuram apontar também as fragilidades dos modelos dominantes na literatura, especialmente em contextos de vulnerabilidade social, e propõem caminhos para o fortalecimento da participação da comunidade e para o entendimento dos reais impactos de projetos minerários em suas múltiplas dimensões, incluindo os econômicos, os sociais, os ambientais e os culturais. 

			A demanda por modelos de LSO que foquem nos riscos tanto para o negócio como para a comunidade ganha especial relevância na realidade brasileira, palco de duas das maiores tragédias socioambientais no setor de mineração dos anos recentes. O rompimento das barragens de rejeitos de mineração da Samarco, em Mariana, e da Vale, em Brumadinho, ambos em Minas Gerais, evidenciaram os riscos a que estão expostos a comunidade e o meio ambiente quando as empresas privilegiam as decisões de curto prazo focadas nas variáveis financeiras e operacionais e nos compromissos de rentabilidade com investidores. Indicam também a necessidade de avançar no estabelecimento de modelos que assegurem transparência e diálogo efetivo com as populações locais, de forma a minimizar os impactos sociais da mineração e maximizar os benefícios para a comunidade. Além disso, o desenvolvimento sustentável do território exige que as decisões tomadas no presente mirem também o ciclo pós-mineração. Afinal, os impactos da atividade não são restritos ao período de operação de uma mina – as consequências negativas podem se perpetuar ou se agravar no período pós-mineração. O fechamento de minas, por exemplo, tem gerado grandes impactos em seus territórios, uma vez que a atividade pouco contribui para um processo de diversificação econômica que sustente o desenvolvimento econômico e social das comunidades quando a atividade de mineração se encerra.

			Com o intuito de aprofundar esta discussão inicial, o livro é composto de 10 capítulos. No [capítulo 1], temos um panorama da evolução da LSO, indicando como esse modelo de gestão ganhou relevância no setor de mineração e no meio acadêmico, avançando para uma perspectiva crítica do modelo em contextos de vulnerabilidade.

			No [capítulo 2], Antonio Aledo e Pablo Aznar-Crespo discutem a relação entre projetos extrativos e impactos sociais e apresentam uma proposta metodológica para a aplicação da avaliação de impacto social (AIS). A proposta, baseada na participação da comunidade local, indica passo a passo os principais componentes necessários para a realização de uma AIS.

			No [capítulo 3], Viviane Pisano, Jacques Demajorovic e Antonio Aledo apresentam um modelo conceitual alternativo da LSO que integra a contribuição da AIS em sua implementação, de maneira a ampliar os contextos de participação da comunidade local, o que resulta em menores impactos negativos e na maximização de benefícios para a comunidade.

			No [capítulo 4], Viviane Pisano e Jacques Demajorovic expõem a evolução da mineração na cidade de Parauapebas, foco dos trabalhos de campo, indicando as contradições vivenciadas pelo município: o grande crescimento das receitas municipais, a expansão populacional desordenada e a baixa qualidade dos serviços públicos.

			No [capítulo 5], Adriano Pimenta mostra a evolução dos principais modelos de mensuração da LSO. No texto, evidencia-se como são constituídos os fatores críticos para a mensuração da confiança e da aceitação de projetos minerais.

			No [capítulo 6], Adriano Pimenta e Maria Tereza Saraiva de Souza aplicam o modelo de mensuração em um projeto mineral no Pará e discutem sua aplicabilidade e suas limitações em contextos de vulnerabilidade.

			No [capítulo 7], Maria Gisela Gerotto discute a percepção de impactos ambientais por parte da empresa e da comunidade utilizando a metodologia da AIS. 

			No [capítulo 8], Viviane Pisano e Antonio Aledo apresentam os mapas causais colaborativos e a metodologia de uso dessa ferramenta como forma de interpretar os múltiplos impactos sociais de projetos de mineração nos territórios. 

			No [capítulo 9], Viviane Pisano, Antonio Aledo, Jacques Demajorovic e José Javier Mañas-Navarro mostram os resultados da aplicação da metodologia de mapas causais colaborativos na interpretação dos impactos sociais da mineração no território.

			E, por fim, no [capítulo 10], André Xavier, Adriano Pimenta, Rodrigo Martins Baptista e Rodrigo Silva Barreto encerram discutindo o tema do fechamento de minas e as perspectivas para a integração da dimensão social nesse processo.

			Boa leitura!





    



				
[1] EY. Top 10 business risks and opportunities for mining and metals in 2023. EY, 2022. Disponível em: https://assets.ey.com/content/dam/ey-sites/ey-com/en_gl/topics/mining-metals/ey-top-10-business-risks-and-opportunities-for-mining-and-metals-in-2023.pdf. Acesso em: 13 abr. 2023.







  
		Capítulo 1

			A evolução da licença social para operar (LSO) e seus desafios em contextos de vulnerabilidade






			Jacques Demajorovic

			Diferentes setores produtivos com potencial de gerar inúmeras transformações no território em que operam vêm reconhecendo cada vez mais a capacidade das comunidades organizadas de impactar seus processos de tomada de decisão. Por meio de manifestações e pressão social, e a fim de que suas demandas sejam escutadas e respondidas, comunidades locais podem impedir empreendimentos de implantar operações em determinado território ou mesmo levá-los a paralisar atividades já em operação. Esse reconhecimento de que a sociedade pode oferecer ou recusar o apoio a uma empresa e suas operações resultou no que chamamos de licença social para operar (LSO) (Prno, 2013; Moffat; Zhang, 2014). 

			A LSO é muito diferente da licença ambiental, que avançou durante a década de 1980 nos países desenvolvidos e posteriormente nos países em desenvolvimento. No caso da licença ambiental, as novas regulamentações promulgadas pelo setor público apresentam novas obrigações às empresas, interferindo no processo de tomada de decisões relativas a seus produtos e processos. Já a LSO, como afirmam Boutilier, Black e Thomson (2012), surge inicialmente como uma metáfora que atribui às comunidades a capacidade de influenciar os processos de tomada de decisão das empresas, mesmo sem contar com um aparato legal para esse objetivo. 

			No final da década de 1990, os setores extrativistas entenderam que apenas cumprir a legislação ambiental não seria suficiente para garantir a legitimidade da sua operação nas comunidades em que atuavam. Cresceu a percepção de que as organizações do setor seriam obrigadas a se estruturarem para obter e manter uma LSO junto à comunidade do entorno, o que inclui o reconhecimento da necessidade de dialogar e estabelecer uma relação de confiança com os diversos grupos no território, entre eles moradores e outros representantes e organizações da sociedade civil (Santiago; Demajorovic, 2016). Além disso, considera-se que, se as empresas lucram com a mineração e, ao mesmo tempo, criam riscos sociais e ambientais, devem ter um compromisso ético de garantir o desenvolvimento sustentável da comunidade local em todo o ciclo de operação da mina (Collins; Kumral, 2021). 

			Hoje, “LSO” se tornou uma expressão em alta no setor extrativo, e a licença ganhou status de modelo de gestão. Sua importância pode ser calculada pela presença constante nos discursos das principais lideranças do setor e de consultores, assim como por um expressivo aumento de pesquisas acadêmicas relacionadas ao tema ao longo dos últimos anos. Diversos estudos mostram que a confiança e a aceitação da comunidade podem ser mensuradas e indicar caminhos para garantir que a empresa não perca sua legitimidade e tenha ameaçada a sustentabilidade de sua operação. 

			Por outro lado, nos anos recentes, observa-se também um avanço de uma perspectiva crítica que questiona o discurso excessivamente otimista da efetividade da LSO em assegurar benefícios equitativos para todos os stakeholders presentes nos territórios de mineração. Comunidades locais teriam efetivamente voz ativa para influenciar empresas mineradoras a atender às expectativas genuínas dos moradores e de outras organizações presentes em munícipios mineradores? Os projetos sociais desenvolvidos por empresas nas comunidades teriam como principais objetivos responder a essas demandas ou serviriam apenas como instrumentos para minimizar a resistência da população local e, assim, reduzir os riscos ao negócio? Além disso, os modelos de LSO construídos no contexto de países desenvolvidos seriam adequados para o contexto de países em desenvolvimento, considerando a vulnerabilidade social desses territórios e a assimetria de poder entre empresas e comunidades? Este capítulo aprofunda essas discussões focando a evolução da LSO no cenário internacional e as principais críticas feitas ao modelo. 

			 
			 Impactos e conflitos na atividade de mineração

			A atividade de mineração é comumente associada a grandes impactos socioambientais, por interferir de maneira significativa nos territórios em que se instala. Esses impactos socioambientais não se limitam ao entorno das operações, expondo grupos variados de stakeholders a riscos gerados pelas atividades (Rockström et al., 2009). O estímulo ao processo migratório, os conflitos com outras atividades econômicas locais e o grande consumo de recursos naturais são exemplos frequentes citados na literatura. Mancini e Sala (2018) destacam também a violência de gênero e sexual, a redução da oferta de água e a diminuição ou o desaparecimento de outras atividades produtivas como alguns dos impactos mais comuns observados em territórios em que a mineração se torna cada vez mais central na economia. 

			A maior conscientização das comunidades em relação a esses impactos socioambientais contribuiu para o aumento de conflitos entre a atividade de mineração e as populações locais, que desafiam os processos de tomada de decisão de gestores do setor. Em um trabalho com base em entrevistas com profissionais da área de finanças, jurídica e de sustentabilidade, além de estudos de caso empíricos, Franks et al. (2014) identificaram os conflitos mais comuns que surgem em áreas de mineração, conforme mostra o gráfico a seguir. A pesquisa destaca os conflitos associados à poluição, à distribuição de benefícios, à competição por recursos, a formas de comunicação e a consultas e problemas relacionados à saúde e à segurança da comunidade.
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Figura 1. Tipos de conflitos mais comuns entre empresas e comunidades.

Fonte: adaptado de Franks et al. (2014) apud Santiago e Demajorovic (2018).









			Os autores concluem que as companhias de mineração tendem a subestimar os impactos financeiros dos conflitos sociais. A título de exemplo, um projeto minerário de grande porte, com gasto de capital da ordem de US$ 3 bilhões a US$ 5 bilhões acumulou perdas financeiras de US$ 20 milhões por semana, trazidos a valor presente, devido a atrasos na produção resultantes de um conflito. Os autores argumentam, portanto, que os conflitos sociais têm a capacidade de traduzir os riscos socioambientais para os custos do negócio e a tomada de decisão, consistindo em um importante direcionador de mudança do comportamento corporativo (Lopes; Demajorovic, 2020). Para Mononen e Sairinen (2021), essa situação tende a se agravar em casos de conflitos de longa duração, em virtude de seus impactos crescentes nos custos de operação. Ciente desse novo cenário, o setor mineral incorporou a seu discurso como um dos principais riscos ao negócio a capacidade das comunidades locais de se oporem ao projeto, podendo inclusive ameaçar sua implantação ou sua continuidade. Nesse cenário, surge a ideia de ser essencial alcançar uma LSO por parte da comunidade como condição essencial para diminuir os riscos ao negócio e garantir a aceitação da operação de projetos minerais. 

			 A construção da licença social nas atividades de mineração

			A LSO foi citada pela primeira vez nas palavras de Jim Cooney, executivo da empresa de mineração canadense Placer Dome, em uma reunião promovida pelo Banco Mundial em Washington, em 1997. Cooney defendeu que a “indústria teria de atuar de forma positiva para recuperar sua reputação e obter uma ‘licença social para operar’” (Cooney apud Thomson; Boutilier, 2011). A preocupação expressa por Cooney era justificada pela péssima imagem do setor junto à opinião pública. Em 1996, a Placer Dome era duramente criticada por um rompimento de barragem nas Filipinas que causou grandes impactos ambientais e sociais. Além disso, uma pesquisa conduzida nos Estados Unidos indicava que a imagem do setor de mineração aparecia na última posição, considerando 24 outros setores econômicos (Gehman; Lesfrud; Fast, 2017). 

			Para Prno e Slocombe (2012), o conceito ganharia força a partir dos primeiros estudos sobre mineração realizados no norte do Canadá. É interessante notar que, tendo a LSO surgido primeiro no meio empresarial, tardaria mais de 12 anos para que a academia ampliasse seu interesse pela temática. Santiago et al. (2021), em um estudo de revisão de literatura sobre a evolução da LSO nos principais periódicos internacionais que publicaram pesquisas nessa temática, mostram um crescimento robusto nas publicações apenas a partir de 2011, como mostra a figura a seguir.
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Figura 2. Evolução da produção bibliográfica em licença social para operar.

			Fonte: adaptado de Santiago et al. (2021).








			Também no mesmo estudo, os autores mostram a concentração de pesquisas lideradas pelos países desenvolvidos. Dos 474 artigos publicados no período, 351 ou cerca de 74% foram conduzidos por 6 países desenvolvidos: Austrália (135), Canadá (64), Estados Unidos (54), Inglaterra (40), Holanda (37) e Finlândia (21). O Brasil, mesmo considerando a importância econômica da atividade no cenário mundial, tem apenas 7 artigos publicados.

			Essa vinculação inicial da LSO ao setor privado e a concentração das pesquisas em países desenvolvidos influenciariam de maneira significativa o avanço das pesquisas nessa temática. Nesse processo, Boutilier, Black e Thomson (2012) afirmam a importância do trabalho publicado por Joyce e Thomson em 2000 quanto ao desenvolvimento do conceito a partir de sua experiência em consultoria com empresas que haviam perdido ou estavam em vias de perder a licença social.

			No entanto, seria apenas a partir de 2011 que a busca por aprimoramento dos modelos cresceria significativamente. Uma importante obra de referência é a de Thomson e Boutilier (2011), na qual eles sistematizaram um processo para obter e manter a licença social para operar. Thomson e Boutilier (2011) estabeleceram quatro níveis de obtenção da LSO: retenção, aceitação, aprovação e identificação psicológica; e três critérios de fronteiras que separam esses níveis e que são definidos essencialmente pela forma como a comunidade percebe a companhia: limite de legitimidade, limite de credibilidade e limite de confiança, esquematizados na figura 3.
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Figura 3. A pirâmide do modelo da LSO proposta por Thomson e Boutilier.
			Fonte: adaptado de Thomson e Boutilier (2011).





			Lopes e Demajorovic (2020) comentam os elementos essenciais que definiram essas fronteiras. Esses autores descrevem os componentes essenciais para cada uma das fronteiras, começando pela legitimidade, que seria o reconhecimento, por parte da comunidade, do direito da empresa de exercer suas atividades no território. Já a credibilidade demanda das empresas relações de interação mais profundas com a comunidade. Destaca-se o desenvolvimento de espaços participativos e a transparência da informação, de modo que as prioridades para o uso dos recursos gerados no território sejam discutidas e escolhidas em comum acordo com a população local. O nível de confiança, por sua vez, seria o último estágio, no qual se reconhece uma relação de identificação psicológica entre a comunidade e a empresa, ou seja, as ações da empresa sempre atenderiam também aos interesses da comunidade. Para Thomson e Boutilier (2011), nesse estágio, detecta-se um sentimento de copropriedade entre a empresa e a comunidade. Ainda assim, esse processo é sempre mutável e, a qualquer momento, em função da relação intensa entre empresa e comunidade, pode ser alterado, levando inclusive à perda da LSO, em virtude do aumento de conflitos e da desconfiança. 

			O reconhecimento da complexidade da LSO leva a uma nova fase de aprofundamento dos estudos e a modelos de gestão mais robustos para assegurar a aceitação dos processos. Santiago et al. (2021) apontam alguns dos mais importantes estudos publicados nessa fase e que terão grande influência no desenvolvimento de pesquisas futuras centradas nos modelos de gestão da LSO. É o caso do estudo de Prno (2013) e Prno e Slocombe (2012), que avançam na identificação de fatores considerados essenciais para a obtenção e a sustentação da LSO. Dessa forma, o processo de obtenção da LSO é multidimensional, incluindo espaços de diálogo, a distribuição justa de recursos gerados no território com a atividade de mineração e a qualidade do relacionamento da empresa com a comunidade.

			Também os trabalhos de Moffat e Zhang (2014) são considerados referências por sua contribuição para a construção de um modelo quantitativo para explicar a aceitação de projetos mineiros em comunidades a partir da mensuração de fatores constitutivos da LSO. Para esses autores, a LSO é dependente do grau de aceitação de projetos na comunidade, sendo esta aceitação influenciada pelo grau de confiança que a comunidade tem nas empresas mineradoras. Por sua vez, a confiança é construída por uma série de fatores. Quanto mais a comunidade entende que os benefícios gerados pela mineração são justos para todos os envolvidos, e não apenas para a própria empresa, ou que os processos de diálogo são transparentes e efetivos, maior é a confiança, potencializando a aceitação do projeto mineral e garantindo, assim, a LSO. 

			Esses avanços em modelos acabaram viabilizando o estabelecimento de um novo nicho de atuação profissional para acadêmicos e consultores, segundo Owen (2016). O argumento principal seria que a possibilidade de mensurar a LSO ajudaria as empresas a identificar os próprios pontos fortes e fracos na construção da confiança e da aceitação de projetos, possibilitando implementar ações que fortalecessem essas dimensões e assegurassem uma melhor reputação, diminuindo a resistência da comunidade e os riscos para a operação dos negócios. 

			Uma das principais evidências de que o discurso da importância da LSO como prática organizacional ganhou corações e mentes no setor mineral é o relatório Top 10 Business Risks and Opportunities for Mining and Metals in 2023, publicado pela Ernst & Young (EY, 2022). Na opinião dos representantes do setor, a LSO aparece como um dos principais riscos a serem enfrentados em 2023, à frente de custos e produtividade e problemas na cadeia produtiva, conforme mostra a figura a seguir.
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Figura 4. Principais riscos para o setor de mineração.

Fonte: adaptado de EY (2022).





			É importante destacar que, depois do relatório de 2018, em que a LSO aparecia em sétimo lugar entre os riscos destacados pelo setor, ela manteve a primeira posição nos três relatórios posteriores publicados. Se, em 2020, 43% dos entrevistados apontavam a LSO como risco mais importante, em 2021, essa porcentagem se elevou para 63%. Já em 2023, mesmo sendo superada por temas como ESG e mudanças climáticas, a LSO continua em evidência, na quarta posição.

			Vale ressaltar que as recentes tragédias vivenciadas no setor de mineração, especialmente no Brasil, com os casos Samarco e Brumadinho, reforçaram a visibilidade e importância da LSO. Apesar disso, uma perspectiva crítica tem crescido na literatura mundial, questionando a narrativa da efetividade desse instrumento, especialmente em contextos de vulnerabilidade social.

			 A licença social em uma perspectiva crítica

			O trabalho apresentado por Santiago et al. (2021) mostra que a perspectiva crítica começa a se firmar na produção acadêmica a partir de 2013. Uma das críticas que motivaram essa perspectiva destacada pelos autores seria a distinção entre a forma como as empresas entendem os impactos de projetos minerais nas comunidades e o entendimento desses impactos pela comunidade, conforme defendem Owen e Kemp (2013). Ou seja, aquilo que gestores valorizam como impacto pode ser bem distinto do que é valorizado pelos moradores. Além disso, o discurso convidativo da LSO que enaltece o poder das comunidades locais de influenciar a decisão das empresas esconde o fato de que as empresas, na verdade, conseguem assegurar uma menor resistência aos projetos a partir de diferentes estratégias e ações. Uma das críticas reside justamente no fato de os espaços de diálogo com a comunidade serem não efetivamente uma possibilidade de dar voz aos moradores locais, mas sim espaços para valorizar os benefícios econômicos do projeto, visando, assim, reduzir eventuais questionamentos. 

			Outra estratégia comum no setor seria a valorização dos investimentos sociais no âmbito das iniciativas de responsabilidade social como poderoso instrumento para diminuir a oposição aos projetos. O que está em jogo, afinal, como afirmam Kemp, Worden e Owen (2016), é identificar os riscos para a reputação, e consequentemente para o negócio, em detrimento dos riscos do projeto para a comunidade. Assim, a escolha de ações para assegurar a reputação e ganhar o apoio local não necessariamente implica minimizar os riscos da operação para as pessoas e o ambiente. O êxito dessas estratégias seria uma forma eficiente de assegurar a confiança ou a aceitação do projeto pela população local, ao mesmo tempo que os riscos ambientais e sociais podem permanecer escondidos. Para Demuijnck e Fasterling (2016), isso seria particularmente válido em ambientes de maior vulnerabilidade social, nos quais a capacidade de as populações locais exigirem transparência das informações e de influenciarem os processos de tomada de decisões corporativas seria muito mais frágil. 

			Eventos recentes no Brasil parecem reforçar a perspectiva crítica da LSO nessas várias dimensões. Demajorovic, Lopes e Santiago (2019) mostram que a Samarco, empresa responsável por uma das maiores tragédias socioambientais no país, se beneficiava de um elevado grau de aceitação e confiança na cidade de Mariana, em Minas Gerais. A empresa era valorizada não apenas por sua enorme contribuição econômica ao município, mas também pelo diálogo que mantinha com a comunidade e pelos investimentos sociais que aportava nas populações locais, lhes garantindo, como a própria empresa mencionava, a LSO, parte central de seu modelo de responsabilidade social. No entanto, em 15 de novembro de 2015, o rompimento da barragem do Fundão, que liberou mais de 45 milhões de toneladas de rejeitos de mineração, matando 19 pessoas e deixando um rastro de destruição por mais de 600 km e 1.460 hectares de solo destruído, revelou o que estava encoberto no processo de aceitação da empresa no território. 

			Para os autores, o rompimento da barragem é resultado de um longo processo de decisões equivocadas e de omissão, que vai desde a escolha do local da instalação da barragem, com a conivência do poder público, aos problemas estruturais apresentados em sua operação desde 2009. Além disso, se, por um lado, os investimentos sociais feitos pela empresa favoreceram a construção de uma imagem positiva junto à comunidade, por outro, não tinham a amplitude necessária para empoderar a população local e diminuir a sua vulnerabilidade em relação à atividade de mineração. Dessa forma, a assimetria de poder observada entre empresa e comunidade, somada à omissão do poder público nas atividades de fiscalização, contribuíram para encobrir os riscos operacionais, ampliando a vulnerabilidade da comunidade. 

			Considerando as críticas feitas à LSO em contextos de vulnerabilidade, os estudos críticos têm avançado também questionando a capacidade de a LSO ser um instrumento que possibilita o avanço do bem-estar econômico e sustentável para toda a população em municípios de mineração (Dumbrell; Adamson; Wheeler, 2020). Dumbrell, Adamson e Wheeler (2020) argumentam que valorizar o papel da comunidade de conceder ou retirar uma LSO leva ao protagonismo dessa comunidade, que opera como um agente influenciador dos processos de tomada de decisão da empresa. Para os defensores da LSO, uma comunidade forte e com capacidade de pressionar as organizações possibilitaria encontrar uma alternativa para superar as falhas de mercado e da legislação ambiental, garantindo uma melhor alocação dos recursos e um benefício máximo para todos. Naturalmente, esse discurso que valoriza a relação direta entre empresas e comunidades estaria em consonância com um ideal mais liberal, focado na diminuição da interferência do poder público, a partir de uma legislação cada vez mais exigente. No entanto, é importante questionar que fatores poderiam efetivamente garantir esse protagonismo no território. 

			Para os autores, uma LSO efetiva depende da governança e do arranjo institucional, uma vez que tais características determinam a capacidade de a comunidade efetivamente influenciar as decisões das empresas. Nesse contexto, comunidades vulneráveis e com baixa articulação institucional podem gerar uma aceitação falsa ou frágil, especialmente quando os riscos e as consequências da operação são silenciados ou encobertos. Assim, a LSO aparece mais como um sinal da forte dependência da comunidade em relação à empresa do que propriamente como uma legitimação.

			 Caminhos futuros da LSO

			Este capítulo mostrou que a LSO se tornou um objeto de conhecimento teórico e prático central nos debates sobre mineração. É importante destacar que, embora o foco aqui tenha sido a mineração, na literatura verifica-se também um grande aumento de interesse quanto ao uso dessa ferramenta em diversas áreas. Santiago et al. (2021) evidenciam que, para além da mineração, outros setores vêm incorporando a LSO, como petróleo e gás, biotecnologia, aquacultura e energia eólica. 

			Talvez o centro do debate não esteja na validade ou não da ideia da LSO, mas sim em como melhorar a efetividade desse instrumento para que a premissa de força da comunidade para influenciar a decisão das organizações se torne uma realidade. Como afirmam Vanclay e Veenker (2021), é importante fazer uma distinção entre as abordagens assertivas e reflexivas do uso da LSO. Enquanto a abordagem assertiva é utilizada de forma a sustentar o discurso empresarial da aceitação social do projeto, a abordagem reflexiva entende a LSO como uma interessante metáfora para o ambiente de negócios das indústrias extrativas, estimulando um pensamento crítico por parte dos gestores sobre o que poderia ser feito para manter e melhorar a aprovação e o processo de engajamento com a comunidade. 

			Por isso, tanto o aperfeiçoamento dos modelos de mensuração da LSO como a perspectiva crítica podem contribuir de diferentes formas para o alcance dos objetivos. Do lado dos modelos, a mensuração dos fatores que afetam a confiança e a aceitação de projetos pode indicar caminhos para monitorar a relação com a comunidade, apontando riscos de perda da aceitação de projetos por parte da população local e indicando ações de investimento nessas comunidades. O problema aparece quando os resultados dos processos de mensuração se limitam às ações focadas na reputação da empresa. Como comentado, ações focadas na reputação podem atender ao interesse imediato da empresa, que realiza investimentos em projetos sociais pontuais que diminuem a resistência ao projeto, mas não necessariamente asseguram a mitigação de riscos e contribuem para um avanço mais equitativo do território. Em alguns casos, essas ações nem mesmo atendem aos interesses da própria empresa. 

			Como afirmam Demajorovic, Lopes e Santiago (2019), o aparente sucesso da LSO obtida pela empresa Samarco não apenas silenciou os riscos à comunidade, ampliando a vulnerabilidade desta, como também implicou na concretização dos riscos para o próprio negócio. O silenciamento dos riscos da operação da represa e o desenvolvimento de projetos sociais compensatórios, associados à elevada dependência do território, enfraqueceram a capacidade da comunidade local de questionar as ações da empresa. Assim, a aceitação do projeto e os baixos níveis de conflito observados no caso contribuíram para que ações preventivas não se tornassem prioritárias no processo de decisão da organização, o que, de outra forma, poderia ter evitado a tragédia. 

			Argumenta-se que, para falarmos de um processo social efetivo da LSO, é preciso reforçar o capital social, de maneira que a comunidade possa avaliar concretamente as ações da empresa e, por meio dos sistemas de governança e dos arranjos institucionais locais, cobrar respostas que alinhem os objetivos da organização com a necessidade de um desenvolvimento equitativo e sustentável no território. 

			Buscando alcançar esse objetivo, uma vertente que vem crescendo no debate sobre a LSO é a da necessidade de aprofundar o conhecimento, nos territórios, dos reais impactos sociais dos projetos de mineração. Afinal, como afirma Proctor (2022), a relação entre performance social e LSO tem sido pouco entendida pelo setor mineral e nos âmbitos público e privado, uma vez que variáveis como cultura e tradições locais são desconsideradas na avaliação do impacto das atividades minerais. Para esse autor, a atual diretiva de avaliação de impacto ambiental da comunidade europeia oferece um escopo amplo para avaliar performance ambiental, saúde e segurança, ignorando, no entanto, a importância de diretrizes para a performance social. A Finlândia seria o único país no contexto europeu que integra os aspectos sociais e ambientais na legislação mineral. 

			Nesse contexto, uma das propostas que tem se destacado na literatura recente sobre a LSO e que possibilita um melhor entendimento dos riscos e impactos sociais das atividades de mineração e, ao mesmo tempo, constitui uma contribuição para o fortalecimento do capital social no território é a integração da avaliação de impacto social (AIS). Vanclay (2006) define a AIS como um instrumento para entender de forma aprofundada os impactos diretos e indiretos de um projeto e que favorece o desenvolvimento de ações que assegurem a mitigação de impactos e gerem um desenvolvimento mais sustentável do território. A AIS defende também que esse processo de identificação de impactos seja guiado por metodologias que valorizem o protagonismo das comunidades. Valorizar a voz da população local nesse processo é possibilitar que as empresas entendam os próprios impactos de maneira mais aproximada à forma como a comunidade efetivamente interpreta as mudanças econômicas, ambientais e sociais que ocorrem no território.

			Nos próximos capítulos, avançaremos por esses dois caminhos, buscando entender de forma aprofundada como aplicar os modelos de AIS e LSO para a maximização dos benefícios nas atividades de mineração, com a redução dos impactos negativos. A seguir, focaremos nos principais elementos que compõem a realização de uma AIS. 
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		Capítulo 2

			Proposta metodológica para a aplicação da avaliação de impacto social (AIS) em atividades de mineração

			Antonio Aledo

			Pablo Aznar-Crespo

			Poucas atividades econômicas refletem melhor as complexas interações entre a sociedade e a natureza do que a exploração mineral. O mundo social é literalmente construído sobre minerais; a modernidade parece ligada à extração de novos recursos minerais que têm sustentado o plano material de progresso (Spitz; Trudinger, 2019). Para dar dois exemplos simples, sem ferro, carvão ou petróleo, o urbanismo contemporâneo teria uma configuração morfológica completamente diferente da atual. E, sem urânio, os mapas geopolíticos desenhados após o fim da Segunda Guerra Mundial seriam muito distintos dos que surgiram até o 11 de Setembro. 

			Tal como as sociedades humanas são sustentadas em uma base mineral, a extração, a distribuição, a utilização e a deposição de minerais estão na base causal de muitos dos graves problemas da atual crise ambiental global (Carvalho, 2017; Tost et al., 2018). O aumento exponencial do consumo de hidrocarbonetos é uma fonte importante do efeito estufa antropogênico e da consequente perturbação climática global (Sharma, 2017). A ultrapassagem da capacidade de reciclagem da natureza em trilhões de toneladas de resíduos minerais tóxicos gera perturbações ecossistêmicas que afetam o ar, o solo e a água (Gupta; Nikhil, 2016). A capacidade de transformação geomórfica do setor mineiro global teve um impacto acentuado na paisagem, com alterações na escala macrorregional (Hailong, 2004). Em suma, a mineração mostra a contradição do atual modelo sociossistêmico, que não reconhece os limites ambientais de um planeta sujeito, como todo o Universo conhecido, às leis da termodinâmica. Paradoxalmente, consumimos minerais a um ritmo tão exacerbado para manter a velocidade de crescimento que reduzimos na mesma velocidade as possibilidades de sustentar o sistema social atual (El Bizri et al., 2016).

			Em paralelo à degradação ambiental causada pelas atividades extrativas, a exploração mineira tem estado ligada a uma história de exploração e sofrimento humano (Conde, 2017). Demanda-se muita energia para obter e transformar os elementos minerais, uma matéria inerte e inútil, em bens socialmente úteis. Foram necessários longos e poderosos processos de acumulação de capital para iniciar e manter as operações mineiras, e esse capital não tem sido apenas financeiro. Os esforços de milhões de mineiros, quer como trabalhadores independentes ou assalariados, quer como escravos ou prisioneiros, têm sido historicamente a principal fonte de energia dessas operações (Klein; Vinson, 2007). Os processos de extração, transformação, distribuição, consumo e deposição de minerais têm sido sustentados por milhões de seres humanos que, ao longo da história, deixaram literalmente pedaços de suas vidas nas minas (Zagalsky, 2014). 

			Hoje em dia, a tecnificação dos processos mineiros limitou em grande parte as condições de trabalho desumanas dos mineiros. Do mesmo modo, a legislação nacional tem feito progressos para a proteção dos trabalhadores ao exigir condições de trabalho seguras e dignas. O próprio setor também reagiu aos riscos para seus negócios advindos de conflitos sociais resultantes de protestos de mineiros e de populações diretamente afetadas pelas externalidades das atividades extrativas. O setor valoriza a autorregulação (Starke, 2002) de suas atividades para limitar esses impactos/conflitos e passou a reconhecer a própria responsabilidade por meio de ações de responsabilidade social empresarial (RSE). Todos esses movimentos assumem diferentes formas de expressão e conformidade, cujo nível de implementação está diretamente relacionado com a força ou a vulnerabilidade dos ambientes institucionais e dos locais onde a atividade mineira tem lugar.
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